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Ao olhar para a realidade latino-americana do tempo presente, pode-se perceber

algumas urgências que emanam de processos de violência que se edificaram através da

relação entre poder e colonialidade, que ecoaram durante as últimas décadas e se

intensificaram na atualidade. Analisar questões que tocam diretamente ou indiretamente em

assuntos relacionados aos povos originários nos espaços da academia requer uma série de
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considerações, principalmente porque a escrita como conhecemos através da cultura ocidental

foi utilizada para construção de um imaginário que contribuiu significativamente para a

desumanização, marginalização e violência contra esses povos durante a construção do Estado

nação no Brasil. A historiografia a partir da década de 1970, especificamente através da Nova

História Indígena, contribui significativamente para que outro olhar na produção da história

em relação aos povos originários fosse possível.

A organização deste dossiê surge da necessidade do aprofundamento no ambiente

acadêmico dos temas que tangem às populações originárias, rumando para além das visões

eurocentradas de pureza, inocência e apagamento desses indivíduos e grupos, que estão

presentes no continente americano desde a invasão branca no século XVI. É certo que o

retrocesso vivido no país desde a ascensão do bolsonarismo a presidência da república

intensificou a violência colonial contra esses grupos, uma vez que, além de sua visão

conservadora e reacionária, a extrema direita brasileira é amplamente apoiada por

latifundiários que visam a exploração ilegal e devastadora dos territórios demarcados. Assim,

vimos escolas sendo incendiadas, aldeias inteiras sumindo, falta de remédios para tratamentos

básicos e os assassinatos brutais de crianças, líderes e ativistas indígenas, entre tantos outros

crimes promovidos pelo governo fascista de Jair Messias Bolsonaro e seus apoiadores.

A eleição para presidente de Luís Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores

(PT), renova nossas esperanças para o reestabelecimento do respeito aos direitos mais básicos

da população brasileira, como ter o que comer e onde morar. Com o compromisso de criação

do Ministério dos Povos Indígenas, Lula e sua equipe reúnem forças para promover, mais uma

vez, a democracia no Brasil. Além disso, a eleição de Célia Xakriabá como deputada federal

(PSOL) aponta para uma mudança de mentalidade das/os eleitores, que agora buscam e

compreendem melhor a importância desse tipo de representatividade no Congresso Nacional.

Pesquisar, debater e difundir o conhecimento produzido pelas e sobre as populações

originárias é fundamental para a construção de um país efetivamente antirracista.

Boa leitura a todas, todes e todos!
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